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RESUMO
Objetivos: Caracterizar o perfil das recomendações farmacêuticas (RF) realizadas, dos 
problemas na farmacoterapia encontrados, bem como dos pacientes avaliados de modo 
a mostrar a importância da atuação do farmacêutico clínico no cenário da urgência e 
emergência. Métodos: Estudo transversal, descritivo e quantitativo do perfil das RF reali-
zadas numa unidade de pacientes críticos de um hospital terciário especializado em trau-
mas, localizado em Fortaleza-CE, entre janeiro e dezembro de 2022. As RF e problemas 
de farmacoterapia foram classificados seguindo os critérios internos do próprio serviço. 
Foi realizada estatística descritiva, com cálculos de frequências absolutas e relativas, 
além de média e desvio padrão das variáveis estudadas. Resultados: Foram realizadas 
797 RF envolvendo 301 pacientes, com média de 66,42 RF/mês. Segundo a ATC/OMS 
os fármacos mais envolvidos nas RF atuaram no trato digestivo e metabolismo (24,71%, 
n=197) e sistema nervoso (23,58%, n=188). Os problemas na farmacoterapia mais 
prevalentes foram: problema de saúde não tratado (36,51%, n=291) e medicamento 
prescrito não necessário (12,42%, n=99). Já as RF mais prevalentes foram: inclusão 
de medicamento (28,60%, n=228) e suspensão de medicamento (13,55%, n=108). 
Observou-se aceitação de 82,70% das recomendações (n=659). Conclusões: Essa taxa 
de aceitação, mesmo no primeiro ano da fixação de um farmacêutico clínico na unidade, 
destaca a relevância da presença desse profissional no cenário da urgência e emergência, 
ao proporcionar aos pacientes um cuidado mais seguro e otimizado.
Palavras-chave: Serviço de Farmácia Clínica; Farmacoterapia; Segurança do Paciente; 
Emergência.

ABSTRACT
Objectives: To characterize the profile of pharmaceutical recommendations (PR), phar-
macotherapy problems encountered, and the patient population evaluated to illustrate 
the critical role of clinical pharmacists in emergency settings. Methods: Cross-sectional, 
descriptive and quantitative study of the profile of PR, carried out in a critical patient unit 
of a tertiary hospital specialized in trauma, located in Fortaleza-CE, between January and 
December 2022. PR and pharmacotherapy problems were classified according to the in-
ternal criteria of the service itself. Descriptive statistics were performed, with calculations 
of absolute and relative frequencies, in addition to the mean and standard deviation of 
the variables studied. Results: We performed 797 PR involving 301 patients, with 66.42 
PR per month on average. According to the ATC/WHO, the drugs most involved in PR 
acted on the digestive tract and metabolism (24.71%, n=197) and the nervous system 
(23.58%, n=188). The most prevalent problems in pharmacotherapy were: untreated 
health problem (36.51%, n=291) and unnecessary prescribed medication (12.42%, 
n=99). The most prevalent PR were: inclusion of medication (28.60%, n=228) and 
discontinuation of medication (13.55%, n=108). Acceptance of 82.70% of the recom-
mendations was observed (n=659). Conclusions: This acceptance rate, achieved even 
during the first year of a clinical pharmacist’s integration into the unit, highlights the vital 
role of this professional in emergency and urgent care settings, enhancing patient safety 
and optimizing pharmacotherapy outcomes.
Keywords: Clinical Pharmacy Service; Pharmacotherapy; Patient Safety; Emergency.
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Introdução

O relatório “Errar é Humano: construindo um 
sistema de saúde mais seguro”, publicado pelo Ins-
tituto de Medicina Americano em 1999, revelou que 
os serviços de saúde ofertados aos pacientes não são 
tão seguros como deveriam.24 O Brasil recebeu, em 
2023, 368.895 notificações de incidentes relaciona-
dos à assistência à saúde.28 Entre 2008 e 2016, no 
Brasil, ocorreu um aumento na taxa de mortalidade 
atribuída a eventos adversos a medicamentos (EAM) 
de 8,70 para 14,40 por cada 1 milhão de habitantes.18 
Mostrando a importância de providências que pro-
porcionem uso seguro e racional de medicamentos 
e enfatizando a importância do envolvimento e do 
comprometimento da equipe multiprofissional nes-
sa causa.24

No Brasil, uma pesquisa divulgada em 2018 cal-
culou que o impacto financeiro dos agravos e mor-
tes causadas pelo uso inadequado de medicamentos 
chega a US$ 18 bilhões anualmente, com 53% desses 
problemas sendo evitáveis.22 Informações de oito 
pesquisas retrospectivas e quatro prospectivas mos-
tram que até 28% dos atendimentos no pronto-so-
corro estavam associados a medicamentos. Dentre 
esses, 70% poderiam ter sido evitados e até 24% le-
varam a internações hospitalares.31 Com a finalidade 
de identificar e prevenir os problemas relacionados 
a medicamentos, muitas instituições hospitalares 
certificadas têm se empenhado em implementar ser-
viços de farmácia clínica (FC) e cuidados farmacêu-
ticos.34

Em meados da década de 1960, nos Estados Uni-
dos, surgiu a FC com o objetivo de otimizar a far-
macoterapia e os resultados clínicos dos pacientes. A 
abordagem da FC visa, entre outros objetivos, a pre-
venção e o monitoramento de efeitos e EAM, con-
forme descrito por Carter em 2017.12 Nesse contexto, 
o papel do farmacêutico clínico é fundamental para 
promover o uso racional de medicamentos. Este pro-
fissional intervém e contribui ativamente no cuida-
do aos pacientes, com o intuito de alcançar resulta-
dos clínicos mais favoráveis. Além disso, sua atuação 
visa promover a qualidade de vida dos pacientes, ao 
mesmo tempo que busca reduzir os custos associa-
dos a medicamentos e materiais médico-hospitala-
res. Essa prática não apenas beneficia diretamente 

os pacientes, mas também oferece uma maneira efi-
ciente de gerir recursos na área da saúde.30

No Brasil, o cuidado farmacêutico tem como re-
ferenciais teóricos a Resolução do Conselho Federal 
de Farmácia nº 585, 29 de agosto de 2013, que regula-
menta as atribuições clínicas do farmacêutico, além 
da matriz de competências para a atuação clínica do 
farmacêutico;13 a Resolução da Diretoria Colegiada 
nº 675, de 31 de outubro do ano de 2019, a qual foi 
um marco nacional para o desenvolvimento das atri-
buições clínicas dos farmacêuticos que atuam nas 
unidades de terapia intensiva (UTI);15 as Diretrizes 
Nacionais do Cuidado Farmacêutico no âmbito do 
Sistema Único de Saúde;8 o Caderno 1: Serviços far-
macêuticos na atenção básica à saúde;6 o Caderno 2: 
Capacitação para implantação dos serviços de clínica 
farmacêutica7 e o livro Serviços farmacêuticos dire-
tamente destinado ao paciente, à família e à comu-
nidade de subtítulo contextualização e arcabouço 
conceitual.14

Os serviços de FC no Brasil vêm construindo o 
seu espaço nas instituições hospitalares nas últimas 
décadas. Entre as atividades clínicas do farmacêuti-
co desenvolvidas está a análise técnica das prescri-
ções, a qual proporciona a identificação de inconsis-
tências relacionadas a medicamentos com potencial 
danoso aos pacientes, gerando assim uma ou mais 
recomendações farmacêuticas (RF) com a finalida-
de de otimizar a farmacoterapia.19 Além disso, a FC 
executa conciliação medicamentosa, monitorização 
terapêutica de medicamentos, gestão da condição de 
saúde, rastreamento em saúde, educação em saúde e 
análise de parâmetros clínicos e laboratoriais, para 
fins de acompanhamento, além de recomendações 
junto à equipe assistencial, pacientes e acompanhan-
tes.14 Com a introdução desses serviços são ofertadas 
aos pacientes ações que visam o uso racional de me-
dicamentos no cuidado prestado.19

Nesse contexto, pacientes críticos internados em 
unidades de emergência enfrentam frequentemen-
te intervenções médicas complexas, incluindo a 
administração de uma ampla gama de medicamen-
tos. A prescrição, administração e monitoramento 
desses medicamentos representam desafios signifi-
cativos devido às vulnerabilidades, comorbidades 
e à necessidade de equilibrar cuidadosamente os 
riscos e benefícios.40 Quando inseridos no contexto 
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de um hospital especializado em traumas, esses de-
safios ganham outra camada de complexidade, uma 
vez que muitos pacientes sofrem de lesões graves e 
múltiplas, exigindo um cuidado ainda mais inten-
sivo.37

Diante disso, o farmacêutico clínico atuante no 
setor de urgência e emergência fornece suporte à de-
cisão clínica e pode interceptar erros relacionados à 
assistência à saúde evitando que estes causem danos 
aos pacientes.29 Por exemplo, as transições de cui-
dados podem ser melhoradas através da reconcilia-
ção medicamentosa, reduzindo assim os problemas 
relacionados a medicamentos. Ou ainda, sendo um 
profissional qualificado para reconhecer EAM e rea-
ções adversas a medicamentos, o farmacêutico clíni-
co gera RF, notificações e facilita a identificação de 
riscos à segurança dos pacientes.20

Portanto, a prática de clínica farmacêutica em uni-
dades de pacientes críticos não se limita à verificação 
de interações medicamentosas e doses apropriadas, 
mas inclui a adaptação das terapias farmacológicas 
às necessidades individuais de cada paciente, con-
siderando as alterações clínicas, os possíveis EAM 
e o contexto do paciente.4 As RF são essenciais na 
promoção da segurança e eficácia da terapia medica-
mentosa,7 onde pequenos erros na prescrição, admi-
nistração, dispensação e monitoramento podem ter 
consequências graves.¹

A literatura internacional sobre a atuação do far-
macêutico emergencista ainda é relativamente es-
cassa. No Brasil, essa lacuna é ainda mais evidente, 
com poucos estudos sistematizados sobre o tema. A 
crescente complexidade dos atendimentos em cená-
rios de urgência e emergência reforça a necessidade 
de investigações que documentem e analisem criti-
camente as atividades desempenhadas por esses pro-
fissionais. O registro dessas práticas é essencial não 
apenas para compreender sua inserção e evolução no 
contexto brasileiro, mas também para subsidiar uma 
avaliação detalhada de seu impacto na equipe mul-
tiprofissional e, sobretudo, na segurança, eficácia e 
qualidade do cuidado prestado aos pacientes. Dessa 
forma, pesquisas nessa área podem contribuir sig-
nificativamente para o aprimoramento dos serviços 
de saúde e a consolidação do papel do farmacêutico 
clínico emergencista na otimização dos desfechos 
clínicos.

Objetivos

Caracterizar o perfil das RF realizadas, dos pro-
blemas na farmacoterapia encontrados, bem como 
dos pacientes avaliados de modo a mostrar a impor-
tância da atuação do farmacêutico clínico no cenário 
da urgência e emergência.

Métodos

Trata-se de um estudo transversal, descritivo e 
quantitativo do perfil das RF realizadas por farma-
cêuticos clínicos no período de janeiro a dezembro 
de 2022, numa unidade de cuidados intensivos, 
denominada de Sala Laranja, com perfil de cui-
dados a pacientes adultos vítimas de traumas em 
instabilidade clínica, servindo de suporte à sala de 
reanimação. A unidade assistencial contém 16 lei-
tos com ocupação plena e se localiza na emergência 
do Instituto Doutor José Frota (IJF), um hospital 
público de nível terciário do município de Forta-
leza/CE. 

O Hospital contém 664 leitos35 e é referência no 
Norte e Nordeste do Brasil em urgência, emergência, 
traumas de alta complexidade, intoxicações agudas, 
lesões vasculares e neurológicas graves. Além disso, 
o perfil de atendimento da instituição consiste de 
pacientes com fraturas múltiplas, fraturas expostas, 
lesão cervical, traumatismo craniano, cortes e per-
furações profundas, queimaduras, intoxicações por 
substâncias químicas, agrotóxicos, medicamentos, 
plantas e animais peçonhentos.33 

A população da presente pesquisa são todos os 
pacientes internados na Sala Laranja que tiveram as 
suas prescrições analisadas pelos farmacêuticos clí-
nicos durante o ano de 2022, sendo a amostra apenas 
aquelas que tiveram pelo menos uma RF durante o 
período de janeiro a dezembro de 2022. Não houve 
quaisquer distinção de sexo, gênero, idade ou nível 
socioeconômico dos pacientes para a seleção da po-
pulação. Foram excluídas as RF realizadas para pa-
cientes pediátricos, relacionadas a desabastecimen-
to e cujos desfechos não foram finalizados antes ou 
após a internação na unidade.

Os farmacêuticos clínicos realizam a anamnese 
farmacêutica, utilizando como base o método SOAP 
como abordagem estruturada para documentar a 
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evolução dos pacientes, dividida em quatro seções: 
dados subjetivos, objetivos, avaliação e planejamen-
to.32 Destinadas a flexibilizar o acesso aos dados e 
otimizar a farmacoterapia, esse método se revela 
fundamental para aprimorar a comunicação dentro 
da equipe multiprofissional de saúde.25

Posteriormente, ocorrem as reavaliações diárias 
das condições clínicas dos pacientes e dos resulta-
dos oriundos das RF e demais intervenções clíni-
cas. Ocorrendo o registro de forma padronizada das 
RF nos prontuários eletrônicos dos pacientes Ars 
Vitae®. Além disso, os farmacêuticos clínicos utili-
zam as seguintes bases de dados, para fins de auxi-
liá-los no cuidado aos pacientes, por exemplo, Guia 
Farmacoterapêutico do IJF de 2022, bases de dados 
em aplicativos móveis como Sanford Guide®, UpTo-
Date®, Micromedex® e Medscape®, além de artigos 
científicos e protocolos institucionais, documentos 
médicos de órgãos de saúde nacionais e internacio-
nais.

Os dados foram coletados dos prontuários ele-
trônicos, processados e registrados em planilha do 
Google Sheets®, padronizada pelo serviço de FC da 
instituição, ordenados de acordo com as seguintes 
variáveis: data da RF, número de prontuário, sexo, 
idade, unidade de internação, diagnóstico, problema 
na farmacoterapia, descrição da RF, tipo de RF, acei-
tação e medicamento envolvido. As RF e os proble-
mas na farmacoterapia foram classificados seguindo 
os critérios internos do próprio serviço de FC, com 
inspiração na metodologia do Caderno 2: Capacita-
ção para Implantação dos Serviços de Clínica Far-
macêutica.7 As variáveis obtidas no estudo foram 
analisadas e interpretadas por meio de estatísticas 
descritivas, com os cálculos de frequências absolutas 
e relativas, além de média e desvio padrão das variá-
veis estudadas.

Os riscos do presente estudo configuram-se como 
um possível vazamento dos dados coletados, mas 
esse risco foi minimizado pelo compartilhamento 
desses dados, apenas, entre os pesquisadores. Isso 
foi possível, com a necessidade de login e senha para 
acessá-los, os quais não foram compartilhados com 
outros serviços. Além disso, a planilha onde os da-
dos estão tabulados está travada de modo a apenas 
os e-mails dos pesquisadores obterem acesso e edição 
desta.

A principal hipótese diagnóstica dos pacientes 
cujas prescrições foram avaliadas foi classificada 
segundo a 11ª revisão da Classificação Internacio-
nal de Doenças (CID-11) da Organização Mundial 
da Saúde (OMS).42 Os medicamentos envolvidos 
nos problemas relacionados a medicamentos foram 
categorizados quanto ao tipo de fármaco, órgão ou 
sistema de ação terapêutica, propriedade química e 
farmacológica, conforme o segundo nível da classi-
ficação Anatomic Therapeutic Chemical Code/OMS 
(ATC/OMS).43 A aceitação das recomendações fo-
ram classificadas da seguinte forma: aceitas ou não 
aceitas.

A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em 
Pesquisa do IJF, sob o parecer nº 6.672.855, em con-
sonância com as resoluções do Conselho Nacional de 
Saúde nº 466, de 12 de dezembro de 201216 e nº 510, 
de 07 de abril de 2016,17 as quais regulamentam as 
diretrizes e normas para pesquisas envolvendo seres 
humanos no Brasil.

Resultados

Durante o período de janeiro a dezembro de 2022, 
foram avaliadas 4345 prescrições médicas completas, 
acréscimos e suspensões, tendo uma mediana de 395 
prescrições validadas no período avaliado. Foram 
realizadas 797 RF, envolvendo 301 pacientes, obten-
do-se assim uma média de 66,42 RF/mês. Pacientes 
idosos (idade >= 60 anos, n=157; 52,34%) e do sexo 
masculino (n=205; 68,1%) foram os mais prevalen-
tes. Durante o período estudado, o tempo médio de 
internação na Sala Laranja foi de 3,34 dias e taxa mé-
dia de ocupação dos leitos de 82,68%.

A presente pesquisa teve um total de 797 medi-
camentos envolvidos nas RF, com um total de 126 
princípios ativos distintos. Entre eles, os mais fre-
quentes são: enoxaparina 7,65% (n=61), omeprazol 
5,65% (n=45), fenitoína 4,14% (n=33), furosemida 
3,76% (n=30) e piperacilina + tazobactam 3,51% 
(n=28). Classificados conforme o segundo nível 
da ATC/OMS, sendo as categorias mais prevalen-
tes: trato digestivo e metabolismo 24,71% (n=197), 
sistema nervoso 23,58% (n=188), sangue e órgãos 
hematopoiéticos 15,30% (n=122), anti-infecciosos 
para uso sistêmico 12,67% (n=101) e sistema cardio-
vascular 8,65% (n=69), como consta na tabela 1.
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Fonte: prontuário eletrônico Ars Vitae, 2024. Legenda: TIC 
= Traumatismo Intracraniano; A.M. de Dispositivo Implan-
tado = Ajustamento e Manuseio de Dispositivo Implantado; 
Fx de Fêmur = Fratura de Fêmur; Tx MNE = Traumatismos 
Múltiplos Não Especificados; Tx Reg. Não Espec. do Corpo = 
Traumatismo de Região Não Especificada do Corpo.

Tabela 1. Fármacos envolvidos nas recomendações 
farmacêuticas classificadas em conformidade com o 
segundo nível da Anatomical Therapeutic Chemical 
Code/OMS.

Categoria ATC/OMS % n

Trato digestivo e metabolismo 24,71% 197

Sistema nervoso 23,58% 188

Sangue e órgãos hematopoiéticos 15,30% 122

Anti-infecciosos para uso sistêmico 12,67% 101

Sistema cardiovascular 8,65% 69

Vários 7,02% 56

Hormônios sistêmicos, excluindo 
hormônios sexuais e insulinas

3,51% 28

Dermatológicos 1,75% 14

Sistema respiratório 1,15% 9

Sistema musculoesquelético 1,15% 9

Órgãos sensoriais 0,50% 4

Sistema geniturinário e hormônios sexuais 0,00% 0

Antineoplásicos e imunomoduladores 0,00% 0

Antiparasitários, inseticidas e repelentes 0,00% 0

Total 100% 797

Fonte: Elaboração dos autores.

Os problemas na farmacoterapia foram identifica-
dos e suas quantidades e frequências estão representa-
das na tabela 2. As mais frequentes foram: problema 
de saúde não tratado 36,51% (n=291), medicamento 
prescrito não necessário 12,42% (n=99), baixa como-
didade terapêutica 10,29% (n=82), seleção inadequa-
da 9,78% (n=78) e sobredose 7,66% (n=61).

Gráfico 1. Perfil dos diagnósticos mais prevalentes 
dos pacientes internados na Sala Laranja, IJF, Forta-
leza, durante o ano de 2022.

Tabela 2. Problemas na farmacoterapia detectados 
durante o ano de 2022.

Problema na farmacoterapia % n

Problema de saúde não tratado 36,51% 291

Medicamento prescrito não necessário 12,42% 99

Baixa comodidade terapêutica 10,29% 82

Seleção inadequada 9,78% 78

Sobredose 7,66% 61

Posologia inadequada/ausente 4,65% 37

Subdose 4,52% 36

Erro de prescrição/digitação 3,01% 24

Diluição/reconstituição inadequada/ausente 2,88% 23

Outros 8,28% 66

Total 100% 797

Fonte: prontuário eletrônico Ars Vitae, 2024.

Entre as RF, as mais recorrentes foram: inclusão 
de medicamento 28,60% (n=228), suspensão de me-
dicamento 13,55% (n=108), ajuste de dose 13,17% 
(n=105), substituição de medicamento 12,05% 
(n=96) e ajuste de posologia 5,27% (n=42). Confor-
me tabela 3.

Tabela 3. Recomendações farmacêuticas realizadas 
pelos farmacêuticos clínicos na Sala Laranja durante 
o ano de 2022.

Recomendações Farmacêuticas % n

Inclusão de medicamento 28,60% 228

Suspensão de medicamento 13,55% 108

Ajuste de dose 13,17% 105

Substituição de medicamento 12,05% 96

Ajuste de posologia 5,27% 42

Ajuste de via de administração 3,76% 30

Ajuste/inclusão de diluição/reconstituição 3,27% 26

Aquisição de medicamento 3,02% 24

Solicitação de exames 2,88% 23

Ajuste/inclusão de tempo/velocidade de 
infusão 1,51%

12

Outros 12,92% 103

Total 100% 797

Fonte: prontuário eletrônico Ars Vitae, 2024.
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Das 797 RF realizadas, obteve-se uma taxa de 
aceitação de 82,70% (n=659). Esses resultados são 
evidenciados pelo gráfico 2.

Gráfico 2. Aceitação das recomendações farmacêu-
ticas.

Não
17.3%

Sim
82.7%

Fonte: prontuário eletrônico Ars Vitae, 2024.

Discussão

A faixa etária, na presente pesquisa, mostrou pre-
dominância de pacientes acima de 60 anos 52,34% 
(n=157) do sexo masculino 68,1% (n=205), ou seja, 
um número elevado de pacientes idosos. Duas pes-
quisas realizadas em instituições de referência em 
urgência e emergência, a primeira realizada numa 
unidade de terapia intensiva (UTI) de um hospital 
universitário de um município da região Centro 
Oeste do Brasil em 2016, apresentou uma população 
semelhante de pacientes com 60 anos ou mais 62,26% 
(n=315).³ A segunda pesquisa realizada numa UTI 
de um hospital público de Santa Catarina em 2017, 
a faixa etária mais prevalente foi de pacientes a par-
tir de 64 anos 46% (n=25), em sua maioria do sexo 
masculino 68% (n=37).19 As mudanças funcionais 
oriundas do envelhecimento geram perda gradual 
de massa muscular, força, potência, diminuição de 

reflexos e velocidade de marcha, ou seja, sendo esse 
perfil de pacientes mais propensos a lesões.10

O perfil dos diagnósticos mais predominantes 
nesta pesquisa, classificados de acordo com a CID-
11, incluiu traumatismo intracraniano, que repre-
sentou 49 casos (16,28%), ajustamento e manuseio 
de dispositivo implantado, com 24 casos (7,97%), e 
fratura de fêmur, com 19 casos (6,31%) (Gráfico 1). 
Esses achados estão em consonância com uma pes-
quisa realizada na sala de politrauma do Hospital 
Universitário Cajuru, abrangendo o período entre 
dezembro de 2016 e fevereiro de 2018. Nesta pesqui-
sa, as áreas mais frequentemente lesionadas foram a 
face, com 295 casos (21,78%), a cabeça e o pescoço, 
com 366 casos (27,03%), e os membros superiores, 
que totalizaram 471 casos (34,78%).23 A incidência 
de traumas em face e traumatismos intracranianos é 
significativa em atendimentos de emergência, espe-
cialmente em serviços de politrauma. Ambos estudos 
apontam que essas lesões frequentemente coexistem 
devido à proximidade anatômica e ao mecanismo de 
impacto envolvido.

Os fármacos mais envolvidos nas RF foram: 
enoxaparina 7,65% (n=61), omeprazol 5,65% 
(n=45), fenitoína 4,14% (n=33), furosemida 3,76% 
(n=30) e piperacilina + tazobactam 3,51% (n=28). 
No estudo de Neves et al. (2023), os mais frequentes 
foram: meropenem 7,77% (n=38), fenitoína 6,54% 
(n=32), enoxaparina 6,34% (n=31), omeprazol 
4,91% (n=24) e ácido tranexâmico 4,70% (n=23).27 
Esses autores relataram, ainda, que os medicamen-
tos fenitoína, enoxaparina e omeprazol estão entre 
os medicamentos mais envolvidos nas RF, sendo 
resultados similares aos encontrados neste estudo. 
Outra pesquisa realizada na UTI pediátrica de um 
hospital universitário do Rio Grande do Sul, teve 
os seguintes resultados: dipirona 8,6% (n=50), vi-
tamina K 5% (n=29), vancomicina 4,8% (n=28), 
cetamina 4,3% (n=25), paracetamol 4,1% (n=24), 
midazolam 3,6% (n=21), omeprazol 3,6% (n=21), 
morfina 2,7% (n=16) e furosemida 2,4% (n=14) es-
tiveram entre os fármacos mais envolvidos nas RF, 
diferindo da presente pesquisa, principalmente por 
se tratar de uma unidade pediátrica, cujo perfil de 
admissão é predominantemente composto por pa-
cientes com disfunção respiratória e em pós-ope-
ratório.9
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No presente trabalho, as cinco classes terapêuti-
cas mais envolvidas nas RF, conforme o segundo ní-
vel ATC/OMS, foram os fármacos que atuam no tra-
to digestivo e metabolismo 24,71% (n=197), sistema 
nervoso 23,58% (n=188), sangue e órgãos hemato-
poiéticos 15,30% (n=122), anti-infecciosos para uso 
sistêmico 12,67% (n=101) e sistema cardiovascular 
8,65% (n=69) (Tabela 1). Esse perfil é condizente 
com uma pesquisa realizada numa UTI de um hos-
pital especializado em urgência e emergência do 
município de Goiânia/GO, que traz o seguinte per-
fil de prevalência: anti-infecciosos de uso sistêmico 
23,72% (n=116), sistema nervoso 23,11% (n=113), 
sangue e órgãos formadores de sangue 19,22% 
(n=94), sistema cardiovascular 13,70% (n=67) e tra-
to digestório e metabolismo 9,82% (n=48).27

A RF mais presente foi a inclusão de medica-
mento 28,60% (n=228) (Tabela 3), frequentemente 
interligada ao problema de saúde não tratado 36,51% 
(n=291) (Tabela 2), que é justificada por se tratar de 
uma unidade com alta rotatividade de pacientes crí-
ticos, tempo médio de internação curto, levando a 
equipe assistencial ter maior prioridade em estabi-
lizar os pacientes e possibilitando maior ocorrência 
de discrepâncias entre a terapia prévia domiciliar e 
a farmacoterapia atual. Com o serviço de conciliação 
medicamentosa realizado pelos farmacêuticos clí-
nicos, identificou-se medicamentos de uso crônico, 
comorbidades e alergias, gerando RF e otimizando 
o cuidado a esses pacientes.26 Seguido da RF sus-
pensão de medicamento 13,55% (n=108) (Tabela 3), 
relacionada ao problema na farmacoterapia medica-
mento prescrito não necessário 12,42% (n=99) (Ta-
bela 2), mostrando a importância do farmacêutico no 
processo de desprescrição de medicamentos, sendo 
10,18% desse total suspensões (n=11) relacionados 
à suspensão da fenitoína, utilizada na neuroprote-
ção/profilaxia de convulsões secundárias pós-trauma 
crânio encefálico quando ultrapassados os 7 dias pre-
conizados de uso.38

Em uma pesquisa transversal, retrospectiva, 
quantitativa e descritiva, realizada em um Hospital 
Universitário de Sergipe, instituição porta aberta es-
pecializada em urgência e emergência, com dados de 
janeiro a novembro de 2021, foram acompanhados 
357 pacientes e identificadas 506 RF, sendo as mais 
prevalentes iniciar terapia medicamentosa 24,5% 

(n=124), individualizar/corrigir posologia 20,5% 
(n=104), substituir por medicamento mais seguro 
e/ou efetivo 18% (n=91), corrigir inconsistência na 
prescrição 11% (n=56) e corrigir preparo e/ou ad-
ministração 9% (n=45%). Sendo esses resultados 
similares à presente pesquisa, provavelmente por se 
tratar de um hospital com perfil semelhante. O hos-
pital universitário de nível terciário oferece atendi-
mento em diversas especialidades, incluindo clínica 
médica, ortopedia, traumatologia, cuidados críticos 
para adultos e crianças, cirurgia geral e pediátrica e 
outros serviços assistenciais.11

A taxa de aceitação das RF 82,70% (n=659) (Grá-
fico 2) assemelha-se aos resultados de estudos ante-
riores. Por exemplo, em uma UTI de um hospital 
especializado em urgência e emergência em Goiânia/
GO, a aceitabilidade das RF foi de 84,25% (n=412),27 
enquanto em outra UTI, desta vez em um hospital 
semelhante em Santa Catarina, foi de 64% (n=426), 
divergindo com a presente pesquisa.19 Provavelmen-
te, essa semelhança nos resultados da primeira pes-
quisa está relacionada ao fato de ambas as pesquisas 
foram realizadas no primeiro ano de implantação 
da FC nas respectivas unidades.27 A UTI da segun-
da pesquisa também atende pacientes oncológicos, 
além de atuar no cenário de urgência e emergência, 
o que possivelmente explica parte da divergência 
nos resultados.19 Esses dados ressaltam a relevância 
da FC nas instituições de saúde para garantir o uso 
seguro e racional dos medicamentos, demonstrando 
também o sucesso da integração do farmacêutico à 
equipe assistencial no contexto de urgência e emer-
gência.36

Este estudo destaca a importância da participação 
ativa do farmacêutico na intervenção e prevenção de 
possíveis falhas no momento da prescrição, especial-
mente quando as RF são realizadas com acadêmicos 
e residentes de medicina. Como profissionais pres-
critores em formação, esses podem enfrentar desa-
fios específicos relacionados à experiência clínica e 
ao conhecimento sobre farmacoterapia. Nesse con-
texto, a presença do farmacêutico como parte inte-
grante da equipe de saúde desempenha uma função 
essencial na identificação de potenciais falhas de 
prescrição, na revisão da farmacoterapia e na con-
versa com os profissionais em formação sobre práti-
cas seguras e baseadas em evidências.² A RF precoce 
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pode contribuir a evitar possíveis erros relacionados 
à medicamentos, minimizar riscos e promover uma 
prática clínica mais segura e eficaz por parte desses 
profissionais. Portanto, a integração interprofissio-
nal entre farmacêuticos, acadêmicos e residentes de 
medicina é essencial para fomentar a qualidade e a 
segurança do processo de prescrição.21

Além disso, a atuação ininterrupta de uma equi-
pe de farmacêuticos clínicos durante 24 horas por 
dia, inclusive nos finais de semana, mostrou-se in-
viável, o que, em certo grau, enfraquece o vínculo 
desse profissional com a equipe assistencial. Além 
disso, a falta de uma equipe diarista até o final do 
primeiro semestre de 2022 provavelmente teve 
um impacto negativo na taxa de aceitação das RF, 
por ocorrer rupturas no cuidado horizontalizado 
aos pacientes.5 Essas lacunas na disponibilidade 
de profissionais de saúde podem comprometer a 
coordenação do cuidado e a qualidade dos serviços 
prestados, destacando a necessidade de estratégias 
para garantir uma cobertura adequada em todos os 
momentos.

Embora a presença intermitente de farmacêuti-
cos residentes tenha proporcionado uma perspecti-
va atualizada para a equipe de saúde, facilitando a 
identificação precoce de problemas relacionados a 
medicamentos e fornecendo soluções baseadas em 
evidências, a rotatividade desses profissionais entre 
várias unidades assistenciais limita a construção de 
relacionamentos sólidos com a equipe assistencial. 
Essa limitação interfere na aceitação das RF propos-
tas.41 Essas restrições destacam a importância de um 
desenvolvimento contínuo e estruturado dos servi-
ços clínicos farmacêuticos para maximizar o poten-
cial das intervenções clínicas. Além disso, enfatizam 
a necessidade de fomentar um cuidado mais seguro 
e eficiente, garantindo a permanência de farmacêu-
ticos em unidades específicas por períodos mais lon-
gos. Isso permitiria a construção de uma confiança 
mútua mais sólida e uma colaboração mais eficaz 
entre os profissionais de saúde, resultando em me-
lhores desfechos para os pacientes e um ambiente de 
trabalho mais coeso e produtivo.

Ademais, a não avaliação econômica do impacto 
das RF para a instituição de saúde representa uma 
lacuna importante na literatura e na prática clínica. 
Embora as RF tenham o potencial de melhorar os 

resultados clínicos dos pacientes e otimizar recursos, 
a falta de estudos econômicos específicos dificulta a 
compreensão completa de seu impacto financeiro. A 
ausência de análises farmacoeconômicas impedem a 
quantificação dos custos associados à realização das 
RF em relação aos potenciais benefícios econômicos, 
como a redução do tempo das internações hospita-
lares, diminuição das complicações relacionadas a 
medicamentos e melhoria da eficiência operacional. 
Portanto, é essencial que futuras pesquisas abordem 
essa lacuna, realizando avaliações econômicas abran-
gentes para fornecer uma visão holística do impacto 
das RF nas instituições de saúde, auxiliando na to-
mada de decisões baseadas em evidências e na aloca-
ção eficiente dos recursos financeiros.39

Conclusão

Os resultados deste estudo evidenciam uma com-
preensão sólida e detalhada dos problemas na farma-
coterapia e RF numa unidade de pacientes críticos, 
ressaltando tanto o perfil dessas RF quanto a impor-
tância do farmacêutico clínico emergencista. Diante 
disso, ao avaliar o perfil das 797 RF, obteve-se como 
resultado uma aceitabilidade de 82,70% (n=659). 
Essa taxa de aceitação, mesmo no primeiro ano da 
fixação de um farmacêutico clínico na unidade, des-
taca a relevância da presença desse profissional no 
cenário da urgência e emergência, ao proporcionar 
aos pacientes um cuidado mais seguro e otimizado, 
reverberando em estímulos ao uso racional de medi-
camentos.

No Brasil, pesquisas que abordam o perfil das 
RF em setores relacionados à urgência e emergên-
cia/pronto-socorro ainda são escassas, portanto este 
estudo pode contribuir e nortear os demais pesquisa-
dores da temática em explorar pontos não abordados 
nesta investigação.
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